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MENSAGEM N.O 5VI2O18

Manaus, 25 de junrFro de 201E

Senhor Presidente

Senhores Deputados

Comunico a essa Augusta Assembleia Legislativa que, nc;

uso da prerrogativa a mim deferida pelo artigo 36, S 1.o da Constituição Estadual,

decidi pela aposição de VETO TOTAL ao Projeto de Lei que 'DECLA|?A

PATRIMONIO CIJLTURAL DE NATI.JREZA IMATERIAL DO ESTADO DO AMAZCNAS

O CONCURSO M/SS AMAZONAS, E DA OUIRAS PROVIDENC|AS "

A Proposição viola a iniciativa do Governador do Estado de

propor leis que disponham sobre a proteção ao patrimônio hislórico, culf.ural,

artístico, turístico e paisagístico, consoante disposto no aftigo 1216, S 1.o, da

Constituição da República, conforme demonstram as razões cje ordem jurídicas

contidas no Parecer n.o 44412018-PNPGE, aprovado pelo Procurador-Geral do

Estado, documento que constitui parte integrante desta NÍensagem e relervante

subsídio à deliberação dos Senhores Deputados.

Assim, pelos motivos expostos, nos termos constitucionais,

submeto os motivos de Veto Total à apreciação dessa Casa Legislativa, reiterandc>

aos ilustres Senhores Deputados, na opoñunidade, expresscjes de distirrguidc

apreço.

ARMANDO MENÞES
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Digníssimo Deputado DAVID ANTÔI{lO ABISAI PEREIRA ÞE Ér[.-{\/]lltDA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas
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Processo n.a 006206 12078
Interessado: Casa Civil
Assunto: Análise de Projeto de Lei que Declara o Concurso Mjss Amazonas corylo
Patrimônio Cultural de Natureza Imaterial do Estado do Amazonas

PARECER N,444I2O"IB - PA/PGE

PROJETO DE LEI. INICIAT{V,A DO PODER

LEGISLATIVO. RECONT-IECI|vIENTO DE

PATRIMÔNIO CU{,TURAI-.

INCONSTITUCIONALIDADE PO{I. VÍCTO DE

rNrcIATrvA. RECOMENDAÇÃO pn vETo.

7. A proteção do patrimônio cultural, material ou

imaterial, através dos institutos previstos no $ 1a cro art.

216 da CF/88, é matéria da competência privativa do

Poder Executivo, conforme entendimento doutrinário e

jurisprudencial, manifestado inclusive em cliversas

decisões do Supremo Tribunal Feder"al;

2' A Constituição do Estado do Amazo^as segue as hnhas

traçadas pela Constituição Federal, e a legislação

infraconstitucional estadual, especiarmente o Decreto n.a

29.54412070, segue no mesmo senticlo cla competência do

Poder Executivo;

3. Recomendação de veto ao projeto de lei por vício de

iniciativa e por ausência de manifestacão técnica cla

secretaria de Estado de Cultura acerca cro valor cultural.

Senhor Procurador-Chef e,

q3+S 
i

^ 'lLi \^nqK\^t

CNPJ n' 04.312.369/001t-62 - Rua Ernílio Morerra, n.,' il0tì,
Praça 14, Manaus - AM, lone: (97) 3622.3904 - www.pge.am.gov.br
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A casa civil encaminhou ao exame desta procuradoria Gerar

a análise de projeto de lei de iniciativa do Poder Legislativo do Estado

reconhecendo (como patrimônio cultural de natureza material) o Tucunaré-Açu

colllo peixe sí:mbolo c1a fauna aquática do Estado do Amazonas, nos seguintes

termos:

Art. La - Fica declarado Patrimônio Cultural de Natureza
Imaterial o Concurso de Miss Amazonas, realizado
anualmente, nos termos do artigo 276, Slla da Constituição do
Estado do Amazonas.
Parâgrafo Único - O Miss Amazonas, de que trata o caput
deste artigo, é o tradicional concurso feminino realizado
anualmente na capital do Estado, para eleger representante
da beleza amazonense ao Miss Brasil.
Å,rt. 2a - Para fins do disposto nesta Lei, fica o Governo do
Estado do Amazonas incumbido de proceder ao registro
necessário nos livros próprios do órgão competente, em
atenção ao que determina o artigo 207 da Constituição do
Estado do Amazonas.
Art. 3a - Ao Governo do Amazonas, cabe a responsabilidade
da inclusão, anualmente, do concllrso de Miss Amazonas no
Calenclário Oficial de eventos do Estado.
ArL 4a - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Contata-se que não Íoi realizado qualquer estudo técnico no

presente caso, e sequer foi ouvida a Secretaria de Estado de Cultura.

E o breve relatório

Nos termos do art. 2e da Lei Estadual n.a I.639183, compete à

Procuradoria Geral do Estado, instituição permanente, essencial à Justiça e à

Administração Pública do Estado, vinculada exclusiva e diretamente ao Chefe do

Poder Executivo, como órgão superior do Sistema de Apoio Jurídico da

Administração Estadual, assessorar o Governador do Estado no processo de

elaboração de propostas de emendas constitucionais, anteprojetos de lei, vetos e

CNPJ n" 04.312.36910011-62 - Rua Emílio Moreira, n." 1308,
Praça 14, Manaus - AM. fone: (92) 36223904 - www.pge.am.gov.br
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atos normativos em geral. No exercício dessa competência faço as considerações

que seguem acerca do projeto de lei, submetendo-as à superior apreciação.

No que diz respeito à iniciativa para o projeto de lei, destaca-

se a inconstitucionalidade da iniciativa do poder Legisiativo.

A constituição do Estado do Amazonas absorve as linhas

básicas da CF/88, entre eias as decorrentes das normas de rese.rva de iniciativa das

leis, dada a implicação com o princípio fundamental da separação e

independência dos poderes (ADI 637, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, plenár:ro, DJ

de U7012004)' Assim, somente se fala em vício de iniciativa quando houver

previsão constitucional de competência reservada a determinada autoridade ou

Poder, como nos casos de iniciativa reservada ou privativa clo Chefe clo Executivo

(art.67, $ 14, da CF/BB) e do Poder Judiciário (arr. 96 da CF/B8).

Quando a matéria objeto do projeto não for de competência

privativa então será legítima a proposição parlamentar, com base no caput clo art.

61 da CF/88:

Art. 67. A iniciativa das leis complementares e

ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da

Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou clo

Congresso Nacional, ao Presidente cla República, ao

Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao

Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na

forma e nos casos previstos nesta Constituição.

O art. 2a da CF/8A determina que a Repúrblica F.ederatrva do

Brasil seja regida mediante separação das funções de Estado, atribuinclo-as a três

CNPJ n'04.312.369/001 l-ó2 - Rua Enrílro Moreira. n." 130g.
Praça 14, Manaus - AM. f'one: (92) 3622.3904 ., www.pge.am.gov.br
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Poderes jndependentes e harmônicos entre si (Legislativo, Executivo e Judiciário),

cujas corrrpetências são ditadas pelo próprio texto constitucional. O exercício de

suas atribuições deve ser reahzado com autonomia e igualdade. Mediante respeito

recíproco os órgãos tendem a contrabalancear e limitar uns aos outros, na medida

clo exercício de suas fr,rnções (sistema de freios e contrapesos- Checks andBalances).

Tão importante é a independêrrcia e harmonia entre os

Poderes Le¡;islativo, Executivo e Judiciário que a Constituição Federal erigiu a

"s;eparação clos poderes" à categoria de cláusula pétrea (art. 60, S4a, III, CF/gg).

Especificamente em relação

Le5;islativo e Er.ecutivo, assim se posiciona a doutrina

AS funções dos Poderes

O sistema de separação de poderes, consagrado nas
Constituições de quase todo mundo, foi associado à ideia de
Estado Democrático e deu origem a uma engenhosa
construção doutrinária, conhecida como sistema de freios e
contrapesos. Segundo essa teoria os atos que o Estado pratica
podem ser de duas espécies: ou são atos gerais ou são
especiais. Os øtos gerøis, que só podem ser praticados pelo
poder legislativo, constituem-se na emissão de regras
gerais e abstratas, não se sabendo, no momento de serem
emitidas, a quem elas vão atingir. Dessa forma, o poder

concretamente na vida social, não tendo meios para cometer
abusos de poder nem para beneficiar ou prejudicar a uma
pessoa ou a um grupo em particular. Só depois de emitida a

norma geral é que se abre possibilidade de atuação do
poder executivo, por meio de atos especiøis. O executivo
dispõe de meios concretos para agir, mas está igualmente
impossibilitado de atuar discricionariamente, porque todos
seus atos estão limitados peios atos gerais praticados pelo
Iegislativo. E se houver exorbitância de qualquer dos
poderes surge a ação fiscalizadora do Poder Judiciário,

CNPJ n" 04.312.369,/00 I I-62 - lìua f:r¡ílio Moreira. n.o I308,
I)raça 14. Manaus- AM. fone: (97)36?2.3904 -www.pge.arn.gov.br
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obrigando cada um a permanecer l-ìos limites de sua
respectiva esfera de competência.1 (grifos nossos)

De acordo com o $1q do art. 216 da CF/gg, cabe ao Poder

Público (entendendo-se como tal o Poder Executivo) promover a proteção do

patrimônio cultural mediante, entre outros, os institutos do tombamento e do

registro.

com base ern tal
disPositivo. o entendimento quanto à competência exclusira clo poder Executivo

reconhecimento e regist.o de bens c.rltrrruis, matéria versada n,:ste processo, pois
u*bot ot itttitttot (t"gitt.o . to*bu*..to) 

"rtão 
p."rirto, .u rnesmo dispositivo

da ConstituiÇão Federal de 1988 (S 1n do art. 216) e a interpretação dada u 
"rr"

dispositivo deve ser observada por todos os demais entes federaiivos.

o instituto do tombamento vem sendo aplicado no Brasii há

longo tempo, ao contrário do registro. Isso justifica a realidacl,: atual de grande
produção doutrinária e jurisprudencial acerca do tombamento E essa realidade

a reconhecimento
do put.i*ô.io 

"rltrtul ruju* u.olhido, 
" upli.udo, o, .:ntendimertos ia

Quanto ao patrimônio cultural, ressarta-se ¿r manifestação da

Secretaria Estadual de Cultura - SEC, constante da Exposição de Motivos anexada

ao processo administrativo n.e s92212016-pGE, no seguinte senticlo:

DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado,3l" ed. São paulo: Saraiva, 20 lz, p

GE\2
+, "-J" "

CN
Praça 14,

5
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1. Cumpre-me submeter à superior apreciação de Vossa

Excelência os fatos relacionados aos atos materializados por
meio de iniciativa parlamentar, os quais vêm instituindo o

tombamento de bens imateriais e materiais sem a observação
das regras básicas determinadas por legislação consagrada.

2. Por meio de Projetos de Lei promulgados pela Assembleia

Legislativa do Amazonas - ALEAM, ou sancionados pelo

Executivo forâm reahzados os tombamentos de vários bens

culturais sem a interveniência prévia do Poder
Executivo/Secretaria de Estado da Cultura, a qr-ral compete a

coordenação e execução de programas de preservação,

conservação, mapeamento, pesquisa, documentação e

estudos objetivando a defesa do patrimônio histórico,
artístr,:o e documental pelo Estado. (Decreto n" 29.544, de 14

de janeiro de 2010)

3, Tais iniciativas, sem estudos prévios, têm demonstrado
que r,ários bens eleitos pelos projetos não possuem os

elementos mínimos para serem reconhecidos como

patrimônio de Estado.

4. Há que se considerar que a legislação em vigor
demonstra e determina que sejam vencidas etapas de

estudo para o enquadramento de um bem como patrimônio
histórico, principalmente os pilares básicos: inventário,
registro e salvaguarda. Atém da não observância de

aludidos preceitos, alguns dos elementos objeto dos

tornbarnentos rrão demonstram tradição cultural autóctone
do Estado.

5. Considerando que é de competência do Estado a

responsabilidade da salvaguarda dos bens tombados como

patrimônio histórico, torna-se apreensivo que sem criados
encargos não efetivamente dimensionados e reconhecidas

as suas consequências, podem trazer ao poder público
sérias dificuldades para a administração das

responsabilidades inerente ao patrirnônio tombado.
6. ,/¡. frustração que poderá ser consequência da

impcssibilidade do Estado dar conta das responsabilidades

de salvaguarda ao ente, devido á omissão de planejamento
nos atos de tombamento, acarretará ao poder público
pesados ônus junto âs comunidades da sociedade

amazonense. Torna-se preocuPante que, por meio da Lei no

31.7, de L8 de fevereiro de 201.6, a Assembleia Legislativa

aponta uma listagem, de 29 lvinte e nove) projetos a serem

CNPJ n' 04.312.369/001 l-ó2 - Rua Emílio lvloreira. n u 1308,

Praça 14, Manaus - lr.ivl, fone: (92) )622-3904 -wtt'w.pge.am.gov.br
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tombados, os quais não tiveram os estudos técnicos
necessários que justificassem os atos previstos na referida lei.
7. Ademais, é necessário inforrnar a existência do Decreto
n" 29.544, de janeiro de 2010, que institr:i o registro de bens
culturais de natureza imaterial que conrpõem o patrirnônio
cultural do Estado do Amazonas. (J texto da norma
estabelece o procedimento a ser seguido em âinbito
estadual para o registro de bens cultura.is imateriais, assim,
em seu art. 50 estabelece a competência do órgão para
análise de proposta de registro, como dispõe:

Art. 50. A proposta para regisiiro, que deverá ser
fundamentada, será dirigida ao llecretário de Estado
de Cultura que após instrução t:écnica e análise, as
submeterá ao Conselho de patrirnônio Histórico e

A¡tístico do Estado.
8. Logo, o processo deverá iniciar nesta Secretaria de Estado
de Cultura, submetendo-o païa análise do Secretário,
instruído com pesquisa necessária para apreensão
pormenorizada dos dados referentes aos universos
simbólicos e representações associadas ao bem cultural,
bem como a indicação dos planos de salvaguarda
pertinentes, conforme art. 5, $ 3o, do referido Decreto.
I]
L0. Vislumbra-se que no corpo destes rfispositivos não há
menção à possibilidade de ser realizado este tipo de
proteção ao patrimônio culturaå pelo p,¡der Legislativo ou
Poder Judiciário, e tão somente pelo Estado, representado
pelo Poder Executivo. A competência <fo poder Executivo
do Governo do Estado do Amazonas é exclusiva quando se
tratar de matéria referente à proteção de patrirnônio
cultural do Estado. logo. qualquer iniciativa do lsdel
L"gisl"tiro d" legislu. .o- o obj"ti,ro d,, r"grlu. or ,i.fi.i,
o modo que será executado a proteção, invade a esfera de
competência que a Constituicão Estadual define.

Hely Lopes Meirelles afirma que "o tombamento em si e! ato

administrativo da autoridade competente, e não fungão abstrata da lei. que

estabelece apenas as regras para sua efetivação.',2 (grifei)

t MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro.3g, ed. São paulo: Malheiros,20l3. p.64g

CNPJ n'04.312.369/00|rl-62 - RL¡a Emílio Moreira. n." Ë08.
Praça 14, Manaus - AM. fone: (92) 3622.3904 - www.pge.am.gov.br
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Segue essa linha o entendimento cle José dos Santos Carvalho

Filho

O tombamento é ato tipicamente administrativo. através do
qual o Poder Público, depois de concluir formalmente no
sentido de que o bem integra o patrimônio público nacional,
intervém na propriedade para protegê-lo de mutilações e
destruições. T'rata-se de atividade administrativa, e não
legislativa. Além do mais, o tombamento só é definido após
processo adminislrativo no qual, frequentemente, há conflito
de interesses entre o Estado e o particular. Resulta daí que o
ato de tombamento é passível de exame quanto à legalidade
de seus vários elementos, como o motivo, a finalidade, a

forma etc. Ora, a lei que decreta um tombamento não
pressupõe qualquer procedimento prévio, de modo oue
fica trancada para o proprietário qualquer possibilidade de
controle desse ato. o que seria absurdo mesmo diante da
circunstância de ser a lei, nesse caso, qualificada como lei
de efeitos concreios, ou seja. a lei que. embora tenha a

forma de lei, representa materialmente um mero ato
administrativc.
Ao Leqislativo compete, isto sim. estabelecer reeras eerais
para que o administrador intervenha na propriedade
privada para fins de proteção do bem por traduzir interesse
histórico ou artístico. Nesse aspecto, aliás, a Constituição
estabeiece competência concorrente da União, dos Estados e
do Distrito Federal para legislar sobre a proteção ao

patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e

paisagístico (art. 24, VII, CF). Não se exclui, nesse caso, a

competência também do Município, pois que o art. 30, IX, da
CF lhe dá competência para "protnouer a proteção do patrimônio

histórico-cultural local, obseruada a legislaçao e a açao fiscølizadora
federal e estadual" _gssa competência, e

para o fim da edição de regras gerais. abstratas e

impessoais sobre a intervenção na propriedade para a
protecão desse oatrimônio. Bem diversa. porém. é a

compefència para concluir que a hipótese é reølmente a de

t o mb øm en t o . comp etência típ ica do Exe cutiv o. 3 ( grifei )

'FILI-lO, José cos !iantos Carvaiho. Manuai cie Direito Administrativo. S0. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo:
Atlas. 2016. p. tì59.

CNPI n" 04.312.369/001l-62 - Rua Ernílio Moreira, n.' 1308.

Praça l.l. Manaus - AVl, lone: (92)3622.3904 - www.pge.am.gov.br
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o supremo Tribunal Federar já se maniferstou sobre o tema,
decidindo unanimemente pela inconstitucionalidade de lei que conc retiza de
forma direta o tombamento de bens. Confira-se a ementa do julgado:

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCìONIALIDADE LEI
DISTRITAL N. 7.773, DE 3 DE SE]'EVIBRO DE 7.gg7.
QUADRAS RESIDENCIAiS DO PLANO PILOTO DA ASA
NORTE E DA ASA SUL. ADMl\rrsTnaçÃo poR
PREFEITURAS OU ASSOCIAÇÕES DE MORADORES.
TAXA DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO.
SUBDIVTSÃO DO DISTRTTO FEDER,\L. rxaçao DE
OBSTÁCULOS eUE DTFTCULTEM o r-nÂruslro DE
VEÍCULOS E PESSOAS. BI]M DF USo CoMTjM.
ToMBAMENTo. colvrpgrÊNCiA Do poDER
EXECUTIVO PARA ESTABELECER AS' IìESTRiÇÕI1S DO
DIREITo DE rRorRIEDADE. vrolAÇÀo Do DISposTo
NOS ARTIGOS 2N, 32 E 37, II{CISO XXI, DA
CONSTITUTçÃO DO BRASIL. t I 5. O rombamenro é

r _Executivo que
estabelece o alcance da limitação ao direito de propriedade.

nrl que toca a essas
restrições, pena de violação ao disposrio no artigo 2a da
Constituição do Brasil. t I 7. Ação direta 

-;,_Ça"
procedente para declarar a incorrstitucionalidade da Leì n.
7.773197 do Distrito Federal (ADI 170t:, Iìel. Min. EROS
GRAU, Tr-ibunal pleno, julgado em 0910412008, DJe_172
Divulg 17-09-2008 pubric 72-09-2008 lirrLenr voL-02332-0r
PP-00007)

supervenientes do

Esse entendimento foi

Supremo Tribunal Federal,

em decisoes

reconhecendo a

reafirmadcr

todas elas

mconstitucionalidade de leis que promoviam o tombamento de forma direta (AI
738932, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, julgado em IZIIU|]OIZ, publicarlo em processo

Eletrônico DJe-23I Divulg 23llll2}I}public 26|IUZOI2; RE 59673!), Rel. Min. DIAS
TOFFOLI' julgado em 0910812073, publicaclo em DJe-166 Divulg 2:.3l¡Bl2o7gpublic

CNPJ n" 04.3
Praça 14, Manaus -

9
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2610812073; AI 7L4949, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, julgado em 071051201'5,

publicado em DJe-087 Divulg 1u0512075 Public 1210512075).

T'ambém a doutrina entende que o ato é próprio do Poder

Executivo dia:rte da necessária instauração de Processo administrativo Para

verificacão do valor cultural do bem:

Discute-se a possibilidade de instituição do tombamento Por

meio da lei. Entendemos que, ressaivado o tombamento

instituído pela Constituição (art. 21'6, $ 5q, da CRFB: "Ficam

tomad.os todos os documentos e os sítios detentores de

reminiscências históricas dos antigos quilombos"), o

tombamento somente pode ser instituído pof ato do Poder

Executivo, sendo inviável a formalização por meio da

legislação. A impossibilidade de tombamento getal decorre

da necessidade de análise técnica da presença do valor

cultural do bem, o que se dá por meio da instauração do

devido processo administrativo perante o órgão ou

entidade administrativa cornposta por especialistas no

assunto, com a observância da ampla defesa e do

contraditório.
É importante ressaitar que a Constituição da República

instituiu tombamento de "todos os documentos e sítios

detentores de reminiscências históricas dos antigos

quilombos" (art. 276, S 5n, da CRFB). Ressalvada essa

hipót"tu, o tombamento somente será instituído por meio

de atos administrativos.a

Esse é o entenciimento dominante na doutrina de Direito

Administrativo, podendo-se referir ainda, nesse mesmo sentido, os

posicionamentos de Hely Lopes Meirelles (Direito Administrøtiao Brasileiro' 39a ed'

São Paulo: Malheiros,2013) e José dos Santos Carvalho Fiiho (Mønuøl de Direito

A.dministratirt.30. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 20L6), que será

transcrito acliante.

'' ot-lvEIRn. Ra1àel carvalho Rezencie. curso de Direito Administrativo,4o ed Rio de Janeiro: Forense;

São Paulo: Métoclo, 2016^ P. 511

CNP.I n" 04.3 12.369/001 l-62 - Rua Emílio Moreira'

raça 14. Manaus - AM, fone: (92) 3622'39t4 - v'lÿýv''pge
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Até mesmo a doutrina específica sobre ¡ratrimônio curturai,
que naturalmente possui tendências mais favoráveis à arnpia proteçã' desse
patrimônio, reconhece a impossibilidade de tombamento por meio de lei:

É certo que a edição de atos adminisrtrativos, geralmerrte
seguidos de atos (materiais) de exec:ucão, no curso deprocedimentos da mesma natureza, den'ta muito mars que oinstituto que ora se pretende definir, p,is que constitui umdos principais padrões do desempenhå la própria atividade
administrativa. porérn, a análise do te¡na soU tut enfoqueconduz à 

-PercePção 
de que s=ler@

ldministrativa.
Alguns estudiosos do tema sustentam a possib'icrade derealização d_e tombamento por meio de l,:i. ilm uma ljnJra deargumentação de caráter nitidamente porítico. sustentam qLreo tombamento determinado por lei rr¡sultaria de arnplo
consenso acerca do valor cultural dr: bem atingido eapresentaria, ademais, a vantagem de s'mente pocier serdesfeito por outra rei. Também aperam para justificativas cienatureza prática, ponderando que a pr.ópria Constitr_rição
Federal ordenou o tombamento de certos båirs (art. 276, S 5,)),assim com há normas de semerrrante teor em reis estaduais emunicipais. Invocanclo, finalmente, razões de urciernjurídica, afirmam que a Constituição Fedt¡ral não proíbe queo tombamento resurte diretamente do exercício da fur-rção
legislativa.
A princípio, convém lembrar que, diante do propósito cle sedefinir o tombamento tal como cielinead,: no ordenamentojurídico positivo em vigor, consider.ações cle matjzpuramente porítico ou prático n¿ìo constituern argumentos
aptos' Podem servir - sobretudo as primr:iras - como meiode persuasão, em momento que prececle a instituição ou aalteração do regime jurídico ae aetermina<ia figura, mas nãopara demonstrar que sejam verdadeiras as" proposições
postuladas no âmbito rla ciência dogmática do Direito, natarefa de descrever uma disciplina nornrativa vigente. A

&Eþa.rne!þ_æar

e¡ zs inz.
o tombamento está craramente caracteriz.ecro na regisração
de regência como uma meCida que alcança: bens específicos.

CNPJ n" 04.3t2.369/00
Praça 14. Manaus - AM. fone:

lEsta[o [oflmnzonas
Qrocuraloria Çerøf[o l\sø[o
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CNPi n' 04 3 12 369/00 I l -62 - Rua

Praca 14, lvlanaus - AM, lone: (92)3622'3

A precisa identificação de cada bem, a fim de sujeitá-lo ao

,"jl-" instituído no Decreto-lei 25, é um pressuposto lógico

du .or.espondente inscrição em um dos Livros do Tombo

(art. 4o). "Inscrever" é, antes de tudo' apontar'

concretamente, o que vale tanto para um único bem (móvel

ou imóvel) quanto para um conjunto deles (conjuntos

arquitetônicos, Por exemPio)'

De outra parte, os arts. 5o,7n e 9q do Decreto-lei 2511'937

conferem a competência para tealizar o tombamento' na

instância federal, aos órgãos administrativos neles

designados de modo exPresso, aos quais cabe agir de ofício

ou a requerimento do interessado, conforme for o caso/ mas

sempre no âmbito de procedimento administrativo em que

se respeitem o contraditório e a ampla defesa'

Com efeito, exige a legislação que se instaure processo

administrativo esPecífico para cada situação concreta em que

se pretende aplicar o instituto' Nos casos de bens

pertencentes a particulates, prevê o art' 9q do Decreto-lei 25

q.,u se deve notificar o proprietário, ensejandoJhe

oportunidade de apresentar impugnação' Caso o interessado

så vaiha dessa faculdade, o órgão administrativo proponente

do tombamento deve sustentar suas razões' cabendo ao

Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural decidir a

controvérsia, aplicando ou não a medida'

Assim. o tombamento caracteriza-Se como instrumento cujo

propósito é determinar a concreta incidência sobre bens

àevìclamente individualizados' do regime jurídico Previsto

ñis Providência comPiementar da lei adotada' a

interesse público mediante a aPlicação dos comandos legais

pertinentes (que são gerais e abstratos) a uma situacão

específica. Logo. o tombamento constitui evidente

õressão da função administrativa do Estado. definida por

Celso Antônio Bandeira de lvlello nos seguintes termos:

Função administratiua é a função que o Estado' ou quem lhe

faça as vezes, exeÍce na intimidade de uma estrutura e regime

hierárquicos e no sistema constitucional brasileiro se

caracteriza pelo fato de ser desempenhøda mediante

comportamentos infralegais oü, excepcionalmente'

[:rnílio Moreira. n." 1308,

904 - www.pge'amgov.br
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infraconstitucionais, submissos a contr.tre de regaLiri.ncte pero
Poder ludiciário.

apenas as regras para a sua efeüvação,,. No mesmo sentido,
Adilson Abreu Dallari afirma:

CNPJ n" 04.312.369/00
Praça 14, Manaus - AM. lone

O tombamento de um

ll-62 - Rua Ernílio Moreira, n.o 130g.
(92) 3672.390 4 - www.p g e. am. go v. b r

uma atividade jurídica que se caracteriza por
ser infralegal. concreta, imecliata, ativa e

iurídica), enquadrando_se, pois, perfeitamente
na função administrativa e, portA¡Lo. na área
de competência própria dcr poder Executivo.

Em suma, o tombamento está conforrnado ,, t"girt"çao
brasileira como típico instrumento da ação adminiitrativa
do Estado. Disso decorre, de urn l;rdo, que o Foder
Legislativo, no exercício da função que Ihe é própria, não
dispõe de competência para efetuá-ro, especiarmente diante
do princípio da tripartição dos poderes, consagrado no art.
20 da CF de 1988. Ademais, a realização rle tombament. por
meio de lei específica também contraria o Decreto-lei
25/\937, que, para a aplicação da medida, requer seja
plenamente demonstrada a existência de valor culiural quejustifique sua imposição - o que deve ocorrer no âmbito de
processo administrativo próprio, em que se assegurem o
contraditório e a ampla defesa.
Note-se, ainda, que o tombamento de bens por meio de lei
não é comparável à situação regulada no $ 5a do art. Z7(.¡ da
CF de 1988. De plano, ao determinar qu(l ,,ficam 

tombaclos
todos os documentos e os sítios detentorer; de reminiscências
históricas dos antigos quilombos,,, o drspositivo
constitucional não individualizou os bens prctìegidos,
preferindo tutelar, em sua integralidacie, todos o, 

"te-e,lto,de uma categoria.
Outrossim, para se sustentar que a llorma sob exame teria
promovido diretamente o tombamento cre tais clocr:me.tos esítios seria necessário aclmitir que o próprro terxto
constitucionar abrigue confritos e contracljções.-De plano,
uma primeira questão envolveria a segLlrança jurídica, pois o
reconhecimento das características clo be m (se é, ou nào,detentor de reminiscências históric¿ s dos antigos

IJ
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quilombos), é maiéria de fato, sujeita a Prova quase semPre

objeto de controvérsias. Por outro lado, enquanto o

tombamento restringe a alienabilidade dos bens,

estabelecendo, inciusive, o direito de preferência em favor

das entidades políticas, o art. 68 do ADCT ordena justamente

a transferência do domínio dos sítios sob análise, ao

determinar que "aos remanescentes das comunidades dos

quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a

propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os

títulos respectivos".
Inequívoco é que a regra constitucional ordena - isto, sim - a

proteção de todos os elementos que integram a classe de

documentos e sítios "detentores de reminiscências históricas

dos antigos quiiombos", assim como, embora aplicando

técnica diversa, fez no art. 20, X, ao definir como bens de

propriedade da União "as cavidades naturais subterrâneas e

os sítios arqueoiógicos e pré-históricos". Talvez se Possa

distinguir na terminologia adotada na redação do $ 50 do art.

216, como em outros dispositivos constitucìonais, aPenas um

resquício do sistema superado pela própria Carta de 1988,

em que as formas de proteção, como visto, acabavam Por se

reconduzir ao tombamento.

Portanto, parece mais razoável entender que o S 5n do art'

276 não efetuou, diretamente, o tombamento dos bens em

referência. Antes, aPenas estabelece a presunção de que

todos os bens caracterizados como documentos ou sítios

detentores de reminiscências históricas dos antigos

quilombos apresentam valor cultural, devendo ser

preservados. Porém, a incidência do regime jurídico

específico do tombamento sobre cacla elemento da categoria

deperrderá de sua efeiiva inscrição no Livro do Tombo

própr:io, o que pressupõe a exata identificação de cada um'

Por fim, cabe registrar quê. a constitucionalidade de leis que

determinam o tombamento cle bens foi objeto de discussão

no STF no julgamento da Rp 1'3i2-RS e da ADI 1.706-4-DF'

tl
Em conclusão, à luz da Constituição Federal de 1988 e do

próprio pecreto-lei 2511937, pode-se afirmar que o

tombamento é um meio de atuação do Estado no exercício

de função administrativa.s (grifos nossos)

t Z¿.NOONRDF-,, Adriana. O Tombamento à luz da Constiluição Federal de 1988. São Paulo, Malheiros,

2t) 12. ps. | \2, I 11

t4
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Por fim, ressalta-se que a competência reservada ao Poder

Executivo deve ser por ele exercida com plena liberdade. Níesse sentido a dcutrina

afirma que:

Reconhecendo a discricionariédade da Admirristração
Pública para a constituição do tombitmento, submetida à

análise de conveniência e oportunìdader, é inevitável que, ern
razão disso, esteja sujeito à revogação, caso a medida se

torne inconveniente. Tal providência erstá condicionada aos
elementos e exigências peculiares desse tipo cle ato
administrativo.6

Pelas razões expostas, entendo qu.e o Poder Legislativo não

possui competência para deflagrar projeto de lei reconhecencflo o Concurscl Miss

Amazonas como patrimônio cultural de natureza imaterial, razões pelas quais

opino pelo veto ao projeto de lei. No entanto, isso não in-Lpede que o Exmo.

Governador do Estado do Amazonas determine à Secretaria dr: Estado de Cultura

que promova os estudos e atos necessários acerca do tema.

É o parecer. À consideração superior

PROCURADORIA ADMINTSTRATIVA, DA PROCURADORIA

GERAL Do ESTADO Do AMAZONAS - PA/PGE. Manaus, 12 de junho de

2078

ISALTINO JO BOSA NETO
Procura o Estado

u MARINELA, Fernanda. Direito Administrativo. 9'ed. São Paulo: Saraii,a, 2015, çt. gc))

F"ils
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que decl-¿rra o Concurso MÌss
Natureza Imateri,t-l do Estado do

\w*Processo n. 620g/2OLg_pcE.
fnteressad,o: Casa Civil- .

Assunto: Consul_ta . pro j eto de
Amazonas como patrimônio Cultural
Amazonas.

l-e i
de

APROVO o parecer
Procurador do Est.ado , Dr.

Ao Gabinete do
Estado do Amazonas.

DESPACHO

444/2018-PAlPGE

Isai-tino José Barbosa

Exce-Lentí ssimo Senhor

subsc::t ; 1:eLo :lrlslrg
n

ìÝe t c>

PROCURADORIA ADMTNTSTRÀTÏVA _ P\\/PGE,

Procur:adctr Ge::a L do

en l{anaLrs (AM) , 12 dejunho de 2OIB .

g-u@n:o--E"ió'sG.j
Carva.].ho S lig

Procurador do Estado
Chefe da procuradoria

do Amazonas
Adminrstrativa
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PROCESSO N. 6.206 | 2O18-PGE
INTERESSADO: CASA CIVIL
ASSUNTO: Análise de Projeto de,Lei que Declara o Concurso Miss Amazonas
como Patrimônio Cultural de Natureza imaterial do Ðstaclo do Amazor\a,s.

DESPACHO

APROVO o Parecer n. 444 l2',O78-PA|PGIì, do

Procurador do Estado Isaltino José Barbosa Neto, ¿rcolhida pelo Procurador-

Chefe da Procuradoria Administrativa, Eugênio Augusto Carvalho Seelig.

DEVOLVAM-SE os autos à CASA (llUL

GABINETE DO

ESTADO, Manaus, 13 de junho,de 2018.

PROCUIT,&DIOR-GERAT, ÐO

\
PAULO J

Procu dor-Geral do Estado

FGE
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